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RESUMO 
 

A gestação e o parto são períodos envoltos por crenças, mitos e saberes 
populares que são repassados entre gerações, e dentre esses está a interferência 
das fases da Lua no trabalho de parto. Teve-se como objetivo identificar a relação 
das fases da Lua com o início do trabalho de parto de parturientes atendidas em 
uma maternidade de risco habitual no ano de 2018. Trata-se de estudo quantitativo 
descritivo de corte transversal, com coleta retrospectiva de dados secundários, a 
partir de planilhas e livros registros do Centro Obstétrico de uma maternidade de 
risco habitual do município de Curitiba, Paraná, no período de janeiro a dezembro de 
2018 referente aos internamentos de gestantes que deram entrada no Centro 
Obstétrico por trabalho de parto espontâneo a termo e tiveram como desfecho parto 
vaginal não induzido ou cesariana de emergência. Os dados foram coletados entre 
março a maio de 2021 e analisados de forma descritiva e estatística (testes Shapiro-
Wilk e U de Mann-Whitney). Foram analisados dados de 1.963 internamentos, e a 
média diária de internamentos foi de 5,39 gestantes; 953 (48,5%) internamentos 
ocorreram no período diurno e 1.004 (51,1%) no período noturno; foram identificados 
15 motivos pelos quais as parturientes deram entrada no Centro Obstétrico, e o que 
mais apareceu foi o descrito como trabalho de parto espontâneo (1.612 - 82,1%). 
Prevaleceu a idade de parturientes de 20 a 29 anos (1.148 - 58,5%), primigesta (813 
– 41,4%), com 39 semanas de gestação (508 – 25,9%), e a via de nascimento por 
parto vaginal (1.716 - 87,4%). O motivo que mais apareceu para as cesarianas foi 
em relação a distocias e parada de progressão (53 – 21,4%) e 505 (25,7%) fizeram 
uso de ocitocina no trabalho de parto. Dos profissionais que prestaram assistência 
no nascimento, 867 (44,2%) eram médicos e 856 (43,6%) enfermeiros; dos recém-
nascidos, 1.013 (51,6%) eram do sexo masculino e 928 (47,3%) do sexo feminino; 
quanto ao APGAR, 70,9% e 77,7% dos recém-nascidos obtiveram índice maior ou 
igual a 7 no primeiro e no quinto minuto de vida, respectivamente. A fase lunar com 
maior número de internamentos foi Quarto Minguante (521 – 26,5%); e não foram 
encontradas diferenças significativas entre o número de internamentos nos dias de 
mudança de fase da Lua em relação aos outros dias (W = 15787, p-valor = 0.7572). 
A identificação da não relação das fases lunares com o início do trabalho de parto 
auxilia a desvendar mitos, crenças e saberes populares que cercam a gestação e o 
parto. Estes dados assemelham-se a outros estudos nacionais e internacionais, 
assim ressalta-se a necessidade de fornecer orientações às mulheres a partir de 
evidências já apontadas na literatura para que a experiência de gestar e parir seja 
positiva, sem interferências que possam gerar ansiedade. Ainda, contribui para a 
atuação do profissional enfermeiro na desmistificação de crenças que cercam a 
assistência obstétrica.  

 

Palavras chave: Gestantes; Parto; Início do Trabalho de Parto; Lua; Nascimento a 
Termo; Enfermagem Obstétrica. 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

Pregnancy and childbirth are periods surrounded by beliefs, myths and 
popular knowledge that are transmitted from generation to generation, and among 
them is the interference of the phases of the Moon in childbirth. The objective was to 
identify the relationship between the phases of the Moon and the beginning of labor 
in parturients attended at a maternity hospital at usual risk in 2018. . This is a 
descriptive quantitative cross-sectional study, with retrospective collection of 
secondary data from the worksheets and notebooks of the Obstetric Center of a 
maternity hospital at regular risk in the city of Curitiba, Paraná, from January to 
December 2018 regarding the hospitalizations of pregnant women who they were 
admitted to the Obstetric Center for spontaneous labor at term and had non-induced 
normal delivery or emergency cesarean as an outcome. Data were collected 
between March and May 2021 and analyzed descriptively and statistically (U tests of 
Shapiro-Wilk and Mann-Whitney). Data from 1,963 admissions were analyzed, and 
the daily average of admissions was 5.39 pregnant women; 953 (48.5%) admissions 
occurred during the day and 1,004 (51.1%) at night; Fifteen reasons for admission of 
parturients to the Obstetric Center were identified, and the one that most appeared 
was described as spontaneous delivery (1,612 - 82.1%). The age of the parturients 
between 20 and 29 years (1,148 - 58.5%), primiparous (813 - 41.4%), with 39 weeks 
of gestation (508 - 25.9%) and vaginal route (1716 - 87) prevailed 4% ) The most 
common reason for cesarean delivery was dystocia and progressive arrest (53 - 
21.4%) and 505 (25.7%) used oxytocin during labor. Of the professionals who 
provided childbirth care, 867 (44.2%) were physicians and 856 (43.6%) were nurses; 
of the newborns, 1,013 (51.6%) were male and 928 (47.3%) were female; as for the 
APGAR, 70.9% and 77.7% of newborns had an index greater than or equal to 7 in 
the first and fifth minutes of life, respectively. The lunar phase with the highest 
number of admissions was the Last Quarter (521 - 26.5%); and no significant 
differences were found between the number of admissions on the moon phase 
change days compared to the other days (W = 15787, p-value = 0.7572). Identifying 
the lack of relationship between the lunar phases and the onset of labor helps 
unravel popular myths, beliefs and knowledge about pregnancy and childbirth. These 
data are similar to other national and international studies, highlighting the need to 
guide women based on evidence already pointed out in the literature so that the 
experience of pregnancy and childbirth is positive, without interference that could 
generate anxiety. It also contributes to the role of professional nurses in demystifying 
beliefs around obstetric care. 
 

Keywords: Pregnant women; Parturition; Labor onset; Moon; Term birth; Obstetric 
Nursing 

 
 
 
 
 
 



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 

FIGURA 01 - GRÁFICO DO APGAR NO 1º E NO 5º MINUTO DE VIDA DOS 

RECÉM-NASCIDOS, 2018 ................................................................................. 27 

 

FIGURA 02 - GRÁFICO DE COMPARAÇÃO ENTRE O NÚMERO DE 

INTERNAMENTOS EM DIAS DE MUDANÇA DE FASE DA LUA E OUTROS DIAS, 

2018 ................................................................................................................... 28 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

LISTA DE TABELAS 
 

TABELA 01 – PERFIL GERAL DAS PARTURIENTES QUE DERAM ENTRADA NO 

CENTRO OBSTÉTRICO DA MATERNIDADE EM TRABALHO DE PARTO A 

TERMO E ESPONTÂNEO, 2018. ...................................................................... 25 

 

TABELA 02 – USO DE OCITOCINA DURANTE O TRABALHO DE PARTO DAS 

PARTURIENTES POR MÊS, 2018. ................................................................... 26 

 

TABELA 03 – NÚMERO DE INTERNAMENTOS MENSAIS POR FASE LUNAR, 

2018. .................................................................................................................. 28 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................ 12 
1.1 JUSTIFICATIVA ........................................................................................... 13 

1.2 OBJETIVO GERAL....................................................................................... 14 

2 REVISÃO DE LITERATURA .......................................................................... 15 
2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE DA MULHER ...................................... 15 

2.2 ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL ENFERMEIRO NO PROCESSO DE 

PARTURIÇÃO .................................................................................................... 16 

2.3 INFLUÊNCIA DOS FATORES SOCIOCULTURAIS NA GESTAÇÃO E NO 

PARTO ............................................................................................................... 18 
3 MÉTODO ......................................................................................................... 22 
4 RESULTADOS ................................................................................................ 24 
5 DISCUSSÃO ................................................................................................... 29 
6 CONCLUSÃO ................................................................................................. 33 
REFERÊNCIAS .................................................................................................. 34 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



12 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
A gestação é considerada um período de transição na vida da mulher, pois 

além das mudanças corporais, também são comuns a instabilidade emocional, a 

sensibilidade, o medo das transformações, entre outros aspectos. Com isso, há 

também alterações no ambiente, que afetam outras pessoas ao redor da gestante, 

como em relação ao trabalho, à família e ao casamento (BRASIL, 2013). 
Além disso, é comum que a cultura e os saberes populares tenham influência 

na gestação, no trabalho de parto e no parto, principalmente pela interferência das 

pessoas no entorno da mulher, uma vez que o meio cultural interfere nos indivíduos 

(BEZERRA; CARDOSO, 2006). É a partir de crenças e práticas, repassadas entre as 

gerações, e que são diferentes para cada grupo da população, que são formados os 

estilos de vida, o cuidado, a prevenção das doenças e a manutenção da saúde 

(SANFELICE et al, 2013). 

Portanto, entende-se que a gestação e o parto são envoltos por diversas 

crenças e superstições que interferem diretamente nesses momentos, e entre elas 

está a influência das fases da lua no parto. Assim como a base dos primeiros 

calendários e o desenvolvimento da agricultura, várias culturas acreditam que a lua 

também tem relação com a fertilidade, com a gestação e com o parto. Além da 

crendice popular, alguns profissionais obstetras também observam maior demanda 

de partos nas fases de lua cheia (BUENO; IESSI; DAMASCENO, 2010). Para alguns 

desses profissionais, a lua possui interferência direta no ciclo gestacional e estes 

são instigados a relacionar o aumento da demanda de partos aos ciclos lunares. 

Essa suposta influência criou raízes na cultura popular e envolve misticismo, 

astrologia e ciência (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). 

Essa relação entre parto e fases da lua pode ser explicada por dois motivos. 

O primeiro, pela crença de que a lua cheia influencia no início do trabalho de parto, e 

o segundo, porque a lua também influencia nos líquidos do planeta. Assim, entende-

se que se 60% do corpo humano é composto por água, também pode ser 

influenciado pela lua, e que na gestação a influência seria ainda maior por conta do 

líquido amniótico (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). Há quem acredite, ainda, que 

a gestação é contada por nove ciclos da lua em vez de nove meses completos 

(TORRES; SOUTO, 2018). 
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Um dos profissionais que atua frente ao processo de parturição é o 

Enfermeiro. De acordo com a Lei nº 7.498/86 e do Decreto 94.406/87 que a 

regulamenta, são asseguradas ao Enfermeiro as funções de assistência à gestante, 

parturiente, puérpera e recém-nascido; acompanhamento da evolução e do trabalho 

de parto; e execução e assistência obstétrica em situação de emergência e 

execução do parto sem distocia. Às Obstetrizes ou Enfermeiros Obstetras, são 

asseguradas as funções de assistência direta à parturiente e ao parto normal; 

identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do 

médico; e realização de episiotomia e episiorrafia com aplicação de anestesia local, 

quando necessária (BRASIL, 1986, 1987). 

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) 

nº 516/2016, cabe ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra ou Obstetriz diversas 

funções, e entre elas as de acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes; e 

de adotar práticas baseadas em evidências científicas como: oferta de métodos não 

farmacológicos de alívio da dor, liberdade de posição no parto, preservação da 

integridade perineal do momento da expulsão do feto, contato pele a pele mãe 

recém-nascido, apoio ao aleitamento logo após o nascimento, entre outras, bem 

como o respeito às especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família 

(COFEN, 2016).  

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Sendo assim, sabe-se que existe influência da cultura e dos saberes 

populares, como as que cercam a interferência das fases lunares, no início do 

trabalho de parto. Assim, estudos voltados à relação entre esses fatores podem 

contribuir na explicação destas relações e como elas acabam por interferir no 

cotidiano dos profissionais que estão em contato com as gestantes e parturientes. 

Cabe ressaltar que há poucos estudos nacionais sobre a temática, o que reforça a 

importância do levantamento desse assunto.  

Isto posto, este estudo tem como inquietação: Qual a relação das fases da lua 

no trabalho de parto em parturientes atendidas em uma maternidade de risco 

habitual? 

 

 

http://www.cofen.gov.br/decreto-n-9440687_4173.html
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1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Identificar a relação das fases da lua com o início do trabalho de parto de 

parturientes atendidas em uma maternidade de risco habitual no ano de 2018. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 
2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE DA MULHER 

 

A mulher foi incorporada nas políticas de saúde do Brasil a partir do século 

XX, no que diz respeito apenas a gravidez e ao parto, pois a visão em relação a 

mulher ainda era restrita a seu papel de mãe e doméstica. Assim, na maior parte da 

vida, elas não receberam assistência à saúde de forma integral (BRASIL, 2011a). 

A fim de mudar essa realidade, em 1984, o Ministério da Saúde (MS) 

elaborou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que 

visava romper com a visão anterior e garantir uma assistência dirigida para o 

atendimento global das necessidades das mulheres. Esse programa incluía ações 

educativas, preventivas, diagnósticas, terapêuticas e de reabilitação. Portanto, 

diferentemente da assistência anterior, o PAISM garantia assistência ginecológica, 

no pré-natal, no parto, no puerpério, no climatério, no planejamento familiar e no 

tratamento de IST’s, câncer de mama e de colo de útero, entre outras necessidades 

subjetivas (BRASIL, 1984, 2011a).  

Em 2000, é instituído pelo MS o Programa de Humanização no Pré-Natal e 

Nascimento (PHPN) através da Portaria/GM nº 569, de 1º de Junho de 2000. O 

principal objetivo era assegurar a melhoria da qualidade, do acesso, da cobertura e 

do acompanhamento pré-natal, bem como a assistência ao parto e puerpério às 

mulheres e ao recém-nascido. O programa se fundamentava na ideia de que a 

humanização era um fator primordial para o acompanhamento adequado da 

gestante e do recém-nascido no parto e no puerpério (BRASIL, 2002). 

Já em 2004, o MS elaborou o documento intitulado Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher - Princípios e Diretrizes (PNAISM). Ele norteia 

as ações em saúde da mulher e tem enfoque na atenção obstétrica, no 

planejamento familiar, na atenção ao abortamento e no combate à violência contra a 

mulher. A PNAISM reforça a humanização do cuidado entendendo que ela caminha 

junto com a qualidade da atenção e também busca minimizar as desigualdades e 

iniquidades presentes, até então, nas políticas públicas voltadas às mulheres 

(FREITAS et al, 2009). 

A Portaria de 4.279, de 30 de dezembro de 2010, estabelece diretrizes para a 

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 
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(SUS) (BRASIL, 2010). No âmbito da saúde da mulher, a criação da Rede Cegonha 

se faz importante. Considerada uma rede de cuidados, ela foi instituída pelo MS 

através da Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, visando garantir às mulheres o 

direito ao planejamento reprodutivo e atenção humanizada à gravidez, parto, 

puerpério, além de assegurar o direito ao nascimento e desenvolvimento seguro e 

saudável do recém-nascido (BRASIL, 2011b). 

Em 2017, o MS juntamente com outras instituições, desenvolveu o Programa 

de Aprimoramento e Inovação no Cuidado e no Ensino em Obstetrícia e 

Neonatologia (ApiceOn). A proposta é de qualificação dos locais de atenção ao parto 

e ao nascimento, planejamento reprodutivo, atenção às mulheres em situação de 

violência sexual e de abortamento e aborto legalizado em hospitais de ensino no 

âmbito da Rede Cegonha. O propósito principal é contribuir com a implementação 

de práticas baseadas em evidências, nos princípios da humanização do cuidado. 

Portanto, tem como objetivo levar mudanças para os modelos tradicionais de 

formação junto às instituições, pois o modo como a formação ocorre reflete 

diretamente na prática da assistência. O ApiceOn acredita no modelo de cuidado 

centrado no direito das mulheres, seus filhos e familiares e na melhor qualidade dos 

serviços ofertados pelo SUS se ocorrerem mudanças significativas nas práticas de 

formação, atenção e gestão (BRASIL, 2017). 

Além dessas, podemos citar outras políticas importantes desenvolvidas pelo 

MS para a saúde da mulher, como o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade 

Materna e Neonatal; a Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos; o Plano 

Nacional de Políticas para as Mulheres; a Perspectiva da Equidade no Pacto 

Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal: atenção à saúde das 

mulheres negras; o Plano Integrado de Enfrentamento da Feminilização da Epidemia 

de AIDS e outras DST; e a Atenção Integral para Mulheres e Adolescentes em 

Situação de Violência Doméstica e Sexual: matriz pedagógica para formação de 

redes; entre outras (LIMA et al, 2014). 

 

2.2 ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL ENFERMEIRO NO PROCESSO DE 

PARTURIÇÃO 

 

Antigamente, a assistência à mulher no processo de trabalho de parto e parto 

pertencia às parteiras, que realizavam partos em residências. Somente a partir do 
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século XX, é que esse processo foi transferido para o ambiente hospitalar e passou 

a ser protagonizado pelo profissional médico, o que diminuiu o protagonismo da 

mulher e aumentou a medicalização e as intervenções (PEREIRA et al, 2016). 

A atuação do profissional Enfermeiro frente ao processo de parturição é 

considerada uma possibilidade para a redução da morbimortalidade materna e 

perinatal, visto que essa assistência visa diminuir a medicalização e as intervenções 

desnecessárias. Além disso, ainda é focada em privilegiar a parturiente como um ser 

ativo durante o processo, a fim de prestar uma assistência mais humanizada 

(BARROS; SILVA, 2004). 

De acordo com a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da enfermagem e dá outras providências e do Decreto 

94.406/87 que a regulamenta, são Enfermeiros, Obstetrizes ou Enfermeiros 

Obstétricos os titulares de diploma ou certificado conferidos nos termos da lei. Por 

meio disso, são asseguradas ao Enfermeiro as funções de assistência à gestante, 

parturiente, puérpera e recém-nascido; acompanhamento da evolução e do trabalho 

de parto; e execução e assistência obstétrica em situação de emergência e 

execução do parto sem distocia. Às Obstetrizes ou Enfermeiros Obstetras, são 

asseguradas as funções de assistência à parturiente e ao parto normal; identificação 

das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico; e 

realização de episiotomia e episiorrafia com aplicação de anestesia local, quando 

necessária (BRASIL, 1986, 1987). 

Ainda, de acordo com a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) nº 516/2016, cabe ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra ou Obstetriz as 

funções de acolher a mulher e seus familiares ou acompanhantes; avaliar todas as 

condições de saúde materna, clínicas e obstétricas, assim como as do feto; 

promover modelo de assistência, centrado na mulher, no parto e nascimento, 

ambiência favorável ao parto e nascimento de evolução fisiológica e garantir a 

presença do acompanhante de escolha da mulher, conforme previsto em Lei; adotar 

práticas baseadas em evidências científicas como: oferta de métodos não 

farmacológicos de alívio da dor, liberdade de posição no parto, preservação da 

integridade perineal do momento da expulsão do feto, contato pele a pele mãe 

recém-nascido, apoio ao aleitamento logo após o nascimento, entre outras, bem 

como o respeito às especificidades étnico-culturais da mulher e de sua família; 

avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições maternas e fetais, adotando 

http://www.cofen.gov.br/decreto-n-9440687_4173.html
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tecnologias apropriadas na assistência e tomada de decisão, considerando a 

autonomia e protagonismo da mulher; promover educação em saúde, baseado nos 

direitos sexuais, reprodutivos e de cidadania; acompanhamento obstétrico da mulher 

e do recém-nascido, sob seus cuidados, da internação até a alta, dentre outras 

providências (COFEN, 2016). 

Em 1998, o MS implementou a Portaria n° 2.815, de 29 de maio de 1998, que 

incluiu na Tabela do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de 

Saúde (SIH/SUS) os procedimentos de parto normal sem distocia realizados por 

Enfermeiros Obstetras (BRASIL, 1998a). Ainda no mesmo ano, implementou 

também a Portaria n° 163, de 22 de setembro de 1998, que regulamenta a 

realização do parto normal sem distócia por Enfermeiro Obstetra (BRASIL, 1998b). 

Essas iniciativas buscaram incentivar o número de partos normais e, 

consequentemente, reduzir os de partos cesarianas (BARROS; SILVA, 2004). 

É de extrema importância a incorporação ativa de Enfermeiros Obstetras e 

outros profissionais de saúde no processo de parturição, a fim de garantir uma 

assistência integral e humanizada. Além disso, o acolhimento e o uso de métodos 

não farmacológicos reduzem o medo da parturiente, tornando esse momento mais 

agradável. Afinal, os profissionais Enfermeiros possuem conhecimento científico 

sobre proporcionar autonomia e empoderamento com segurança (GOMES; 

OLIVEIRA; LUCENA, 2020). 

 

2.3 INFLUÊNCIA DOS FATORES SOCIOCULTURAIS NA GESTAÇÃO E NO 

PARTO 

 

A gestação é uma experiência que envolve não só a mulher, mas também a 

família e seu contexto social, sendo permeada por aspectos socioculturais, 

espirituais, psicológicos e emocionais. Portanto, é um período que envolve diversas 

crenças e práticas que norteiam o binômio mãe-filho. Essas crenças e práticas 

influenciam no autocuidado da gestante e no modo como pessoas ao seu entorno a 

assistem. Assim, desde o início da gestação a mulher passa a cumprir normas 

culturais que visam a saúde e o bem-estar dela e de seu filho, a fim de evitar 

complicações ou morte. Atrelado a isso, está a responsabilidade única da mulher em 

tomar determinados cuidados, evidenciando as questões de gênero no cuidado dos 

filhos desde a gestação (SANFELICE et al, 2013). 
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Além da gestação, os fatores culturais interferem também no trabalho de 

parto e parto, pois o comportamento da parturiente está relacionado às informações 

recebidas no pré-natal, do seu contexto socioeconômico, da sua personalidade e 

também do seu contexto sociocultural, como crenças, valores, experiências e 

significados (BEZERRA; CARDOSO, 2006). Essas crenças e práticas costumam ser 

repassadas entre as gerações, e por isso é comum que a mulher dê importância ao 

ensinamento da mãe e das mulheres mais velhas de seu convívio, pois consideram 

suas experiências anteriores. Ainda, é comum que as concepções culturais exerçam 

maior influência do que as orientações dos profissionais de saúde (SANFELICE et 

al, 2013). 

A gravidez é vista por alguns como um momento de risco, sujeito a várias 

possibilidades. Assim, pode haver algumas proibições, como evitar relações sexuais 

e não poder levar sustos, por exemplo. Em contrapartida, outras pessoas percebem 

a gestação como um momento normal de vida saudável, sem proibições e 

delimitações (LUZ; BERNI; SELLI, 2007). 

Uma revisão integrativa sobre as crenças e práticas do período gestacional, 

realizada com 14 artigos, demonstrou que vários dos estudos trouxeram a 

importância dos cuidados durante a gestação como forma de proteção. Algumas 

práticas são comuns em diversas culturas, como o uso de plantas medicinais, por 

exemplo. Em contrapartida, outras mulheres evitam o uso de determinados chás 

como forma de prevenir o aborto. Algumas culturas do Peru, acreditam que os 

produtos naturais só devem ser utilizados quando as propriedades forem conhecidas 

e com auxílio de pessoas que entendem do assunto, como curandeiros e parteiras 

(SANFELICE et al, 2013). 

O mesmo estudo também demonstrou outros cuidados comuns para a 

gestante, como não carregar peso, não fazer determinados movimentos, não correr 

e não fazer trabalhos pesados, pois acredita-se que realizar esforço físico pode 

prejudicar o desenvolvimento do bebê ou antecipar o parto. Além disso, também em 

comunidades nativas do Peru, vômitos todos os dias e mordida de cobra são 

considerados acontecimentos que podem levar ao aborto. Já em alguns grupos do 

México, há a crença de que a gestante não deve ter alguns comportamentos, como 

rir de pessoas com deficiência, pois isso pode acabar por gerar malformações em 

seu filho; segurar um recém-nascido, pois seu bebê pode mudar de sexo; carregar 

uma tocha em noites com lua, pois pode causar estrabismo no bebê; usar roupa 
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muito justa, pois isso poderia causar malformações no bebê, como pés tortos; olhar 

para um cadáver, para que não fique enferma; e não deve presenciar eclipses ou 

arco-íris, pois seu filho pode nascer sem alguma parte do corpo ou com a pele 

manchada (SANFELICE et al, 2013). 

Um estudo envolvendo sete parturientes de uma maternidade de 

Fortaleza/Ceará demonstrou outras crenças mais comuns. Entre elas estão a de que 

a depender do formato da barriga, é possível saber o sexo do bebê; de que a 

gestante não pode raspar a panela porque a placenta pode ficar presa na hora do 

parto; entre outras simpatias, rezas e orações. Revela que também é comum a 

gestante sentir medo a partir das informações transmitidas pelas pessoas ao seu 

entorno. Acerca do parto por exemplo, em que muitas mulheres recebem 

informações de ser uma experiência assustadora e dolorosa, o que acaba por se 

concretizar, pois as expectativas já são negativas, o que dificulta esse momento. 

Ainda, muitas vezes as gestantes recebem informações negativas sobre a instituição 

ou sobre seus funcionários em que será recebida para o acontecimento do parto 

(BEZERRA; CARDOSO, 2006). 

Em relação ao pós parto, o chamado “resguardo” também é um momento 

envolto por muitas crenças. Um estudo realizado em Porto Alegre/Rio Grande do 

Sul, com mulheres que já são mães, demonstrou que entre as superstições estão a 

recaída, quando a puérpera passa mal por algum motivo; o mal dos sete dias, em 

que o bebê não pode sair de casa e que várias outras coisas, como o batizado por 

exemplo, não devem ocorrer antes dos sete dias de vida; a proteção do quebrante, 

atribuída ao batismo e ao ato de benzimento do bebê; que a puérpera não deve 

lavar o cabelo nem roupas nesse período; a “mãe do corpo”, atribuída ao movimento 

do útero no pós parto; entre outras simpatias variadas (LUZ; BERNI; SELLI, 2007). 

Por fim, uma das crenças mais antigas e conhecidas é a que relaciona a 

mulher com as fases da lua. Para alguns povos antigos, a luz da lua influencia no 

crescimento das plantas e na concepção dos animais. Então, a crença era de que as 

mulheres também teriam tal conexão. Inclusive, em algumas línguas, a palavra 

“menstruação” significa “mudança de lua” (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). 

Ainda, há uma crença que diz que os ciclos menstruais são contados pelo mês lunar 

(TORRES; SOUTO, 2018). 

Essa conexão da mulher com as fases lunares está presente também na ideia 

de que a fertilidade e o parto variam de acordo com a lua. Além das crenças 
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populares, existem profissionais da área da saúde que percebem aumento da 

demanda conforme a transição lunar (TORRES; SOUTO, 2018). 

Algumas explicações são encontradas para essa influência. A primeira seria 

de que, na gestação, são contados nove ciclos da lua desde a fecundação até o 

parto (TORRES; SOUTO, 2018). Outra, seria de que a lua rege os líquidos do 

planeta, portanto, além de 60% de composto corporal de água, a gestante ainda 

possui líquido amniótico, o que aumenta essa relação. Por esses e outros motivos, 

existe a crença de que a lua, principalmente a cheia, tem influência direta no início 

do trabalho de parto (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). 

É importante observar que cada cultura apresenta crenças, práticas e 

superstições singulares e variadas, pois isso tudo é influenciado pelo espaço 

geográfico, pelo contexto cultural, histórico e econômico e pelos valores herdados 

(SANFELICE et al, 2013). Por esse motivo, é necessário que a assistência de saúde 

seja baseada nesses valores culturais, respeitando as práticas das mulheres e das 

pessoas ao seu redor, a fim de garantir que a gestação e o parto sejam 

humanizados (BEZERRA; CARDOSO, 2006). 
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3 MÉTODO 
 

Trata-se de estudo quantitativo descritivo de corte transversal, com coleta 

retrospectiva de dados secundários, a partir de planilhas e livros registros do Centro 

Obstétrico de uma maternidade de risco habitual do município de Curitiba, Paraná. 

Esta atende uma média de 200 partos mensais, sendo cerca de 70% partos vaginais 

e 30% cesarianas (dados fornecidos pela Maternidade) e uma média de 1.000 

atendimentos mensais no pronto atendimento. A coleta dos dados ocorreu entre os 

meses de março a maio de 2021. 

Foram reunidos os registros de entrada de parturientes no centro obstétrico 

entre os meses de janeiro a dezembro de 2018, totalizando 3.533 internamentos. 

Para os critérios de inclusão, foram selecionados os atendimentos de gestantes que 

deram entrada no centro obstétrico por trabalho de parto espontâneo a termo e 

tiveram como desfecho parto vaginal não induzido ou cesariana de emergência. 

Portanto, foram considerados elegíveis para o estudo 1.963 internamentos. 

Os dados foram reunidos e organizados a partir de uma planilha a conter as 

variáveis para análise, sendo estas: data do internamento, número do prontuário, 

idade da paciente, horário de admissão, motivo do internamento, histórico 

gestacional, idade gestacional, indução, via de nascimento, motivo da cesariana, 

outras observações, horário do nascimento, profissional que atendeu, sexo do 

recém-nascido e APGAR do 1º e do 5º minuto do recém-nascido. 

Para análise dos dados foi utilizada análise descritiva e estatística, os quais 

estão organizados em tabelas e gráficos. A variável data de internamento foi 

relacionada com as fases da Lua conforme calendário disponível em: 

https://www.calendarr.com/brasil/calendario-lunar-2018/. Para a comparação entre a 

relação das fases lunares e o início do trabalho de parto, foi utilizada análise 

estatística com os testes de Shapiro-Wilk e U de Mann-Whitney. O teste U de Mann-

Whitney é utilizado analogamente ao teste t de Student, para comparação de duas 

amostras quanto aos seus parâmetros de locação. Ao contrário do teste 

paramétrico, a alternativa, desenvolvida tanto por Frank Wilcoxon como por Henry 

Mann e D. R. Whitney na década de 1940, não é baseada em um parâmetro de 

locação específico ou em distribuições de probabilidade determinadas. A hipótese 

nula deste teste pode ser descrita como igualdade de distribuições ao invés de 

igualdade de médias, e essa generalização permite que o teste seja aplicado em 

https://www.calendarr.com/brasil/calendario-lunar-2018/
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amostras de distribuição diferente da Normal sem que isso implique na violação de 

pressupostos (AGRESTI; FINLAY, 2017).  

O desenvolvimento desta pesquisa atendeu ao checklist Strengthening the 

Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE Statement) para 

estudos transversais. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos do local do estudo pelo parecer número 3.819.181, em 03 de fevereiro de 

2020, atendendo todas as prerrogativas éticas emanadas da legislação referente ao 

exercício ético nas pesquisas científicas vigentes no Brasil. 
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4 RESULTADOS 
 

Em 2018, foram realizados 3.533 internamentos no Centro Obstétrico. Destes, 

1.963 (55,6%) eram de parturientes que internaram em trabalho de parto a termo e 

espontâneo, 516 (14,6%) gestantes que internaram para induzir o trabalho de parto, 

343 (9,7%) para realizar curetagem, 251 (7,1%) internaram para uma cesárea 

eletiva, 220 (6,2%) internaram para a realização de tratamento, 209 (5,9%) 

internaram por trabalho de parto prematuro, 21 (0,6%) estavam em óbito fetal e 10 

(0,3%) eram de atendimentos que não possuíam dados suficientes para serem 

classificados. Para atingir o objetivo proposto, neste estudo serão considerados 

somente os internamentos de parturientes em trabalho de parto a termo e 

espontâneo com desfecho em parto vaginal ou cesariana de emergência, totalizando 

1.963 (100%) internamentos. 

No que se refere a quantidade de internamentos, a média diária identificada 

foi de 5,39 gestantes. Já em relação ao período do dia em que esses internamentos 

ocorreram, 551 (28,1%) foram matutinos, das 6:00 às 11:59; 402 (20,5%) 

vespertinos, das 12:00 às 17:59; 447 (22,8%) noturnos até meia noite (18:00 às 

23:59); 557 (28,4%) noturno após meio noite (00:00 às 5:59); e 6 (0,3%) não tinham 

horário registrado. Sendo assim, podemos afirmar que 953 (48,5%) internamentos 

ocorreram no período diurno e 1.004 (51,1%) no período noturno. 

Ainda analisando os internamentos, foram identificados 15 motivos ou 

diagnósticos pelos quais as parturientes deram entrada no Centro Obstétrico. O 

motivo que apresentou o maior quantitativo foi descrito como trabalho de parto 

espontâneo, com 1.612 (82,1%) internamentos, representando uma diferença 

significativa dos demais. Logo após, 177 (9,0%) internamentos por bolsa rota, 

seguido de motivos em branco ou ilegíveis (58 - 3,0%). A descrição como pós-parto 

teve 33 (1,7%) internamentos, que abrangem mulheres que pariram em casa, no 

carro, no SAMU ou no pronto atendimento da maternidade horas ou minutos antes 

de darem entrada no Centro Obstétrico. Complicações hipertensivas na gestação 

somaram 27 (1,4%) internamentos, seguido de parturientes no período expulsivo (23 

- 1,2%), pós-data (13 - 0,7%), restrição do crescimento intrauterino (6 - 0,3%), 

tratamento (5 - 0,3%), oligoidrâmnio (5 - 0,3%), polidrâmnio (1 - 0,1%), anidrâmnio (1 

- 0,1%), diabetes mellitus gestacional (1 - ,01%) e descolamento prematuro de 

placenta (1 - 0,1%). Todas, independentemente do motivo ou diagnóstico registrado 
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pelo profissional, entraram em trabalho de parto espontâneo antes ou durante o 

internamento. 

No que diz respeito ao perfil geral das parturientes, foram analisadas as 

variáveis idade, número de gestações, idade gestacional no momento do 

internamento e procedimento, conforme TABELA 01. 

 
TABELA 01 – PERFIL GERAL DAS PARTURIENTES QUE DERAM ENTRADA NO CENTRO 

OBSTÉTRICO DA MATERNIDADE EM TRABALHO DE PARTO A TERMO E ESPONTÂNEO, 2018. 

Fonte: Autora, 2021.  
 

Em relação ao número de gestações, foram identificadas primigestas, até 

mulheres que estavam gestando pela décima vez. Dessa forma, o último grupo está 

dividido em gestantes que estavam na quarta gestação (130 - 6,6%), na quinta 

gestação (51 - 2,6%), na sexta gestação (22 - 1,1%), na sétima gestação (12 - 

0,6%), na oitava gestação (1 - 0,1%), na nona gestação (1 - 0,1%) e na décima 

gestação (1 - 0,1%). 

Sobre o desfecho do internamento, os motivos listados para as cesarianas 

foram classificados em nove grupos. O motivo mais frequente foi em relação a 

distocias e parada de progressão (53 - 21,46%), seguido por desproporção 

cefalopélvica (38 - 15,38%) e outros problemas gestacionais (35 - 14,17%) como 

oligoidrâmnio, descolamento prematuro de placenta, diabetes mellitus gestacional, 

n %
Idade da paciente (anos)
13-19 304 15,5%
20-29 1148 58,5%
30-39 435 22,2%
40-44 42 2,1%
em branco 34 1,7%
Número de gestações
1ª gestação 813 41,4%
2ª gestação 613 31,2%
3ª gestação 292 14,9%
4 ou mais gestações 218 11,1%
em branco 27 1,4%
Idade gestacional no início do trabalho de parto
37 semanas 118 6,0%
38 semanas 349 17,8%
39 semanas 508 25,9%
40 semanas 432 22,0%
41 semanas 95 4,8%
42 semanas 1 0,1%
em branco 460 23,4%
Procedimento
Parto vaginal 1716 87,4%
Cesariana 247 12,6%

Variáveis
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hipertensão gestacional, herpes com lesão ativa e pós-data. Logo em seguida, 

problemas fetais (34 - 13,77%), onde estão inclusos macrossomia, feto pélvico, 

apresentação anômala, mecônio, prolapso de cordão, alteração em exames e 

restrição de crescimento intra-uterino. Na sequência, sofrimento fetal (30 - 12,15%), 

iteratividade e laqueadura (29 - 11,74%), colo impérvio ou desfavorável (23 - 9,31%), 

bolsa rota (7 - 2,83%) e a pedido da paciente (1 - 0,40%). A maioria das cesáreas se 

deram por mais de um motivo, portanto a contabilização foi feita a partir de quantas 

vezes cada um apareceu. Por esse motivo, a soma destes é maior que o número de 

cirurgias totais (247 - 100%). 

Em relação ao número de internamentos mensais e do uso de ocitocina 

durante o trabalho de parto, os dados estão listados conforme TABELA 02. 

 
TABELA 02 – USO DE OCITOCINA DURANTE O TRABALHO DE PARTO DAS PARTURIENTES 

POR MÊS, 2018. 

Fonte: Autora, 2021. 
 

No que diz respeito ao profissional que assistiu o nascimento, foram 

identificados 867 (44,2%) médicos, 856 (43,6%) enfermeiros, 150 (7,6%) residentes 

supervisionados por médico ou enfermeiro e 52 (2,6%) enfermeiros juntamente com 

médicos. Cabe ressaltar que 23 (1,2%) foram partos que ocorreram fora do 

ambiente hospitalar, portanto não foram assistidos por nenhum profissional da 

maternidade, e 15 (0,8%) não tiveram o profissional preenchido nos registros. 

Quanto aos recém-nascidos, 1.013 (51,6%) eram do sexo masculino, 928 

(47,3%) eram do sexo feminino e 22 (1,1%) não tiveram o sexo preenchido nos 

registros. Em relação ao APGAR do 1º e do 5º minuto de vida dos recém nascidos, 

os valores estão dispostos na figura 01. 

 

Mês Total Uso de ocitocina Sem ocitocina Em branco
Janeiro 202 45 52 105
Fevereiro 193 50 89 54
Março 192 27 105 60
Abril 175 47 97 31
Maio 178 47 89 42
Junho 166 42 102 22
Julho 150 36 91 23
Agosto 144 43 92 9
Setembro 130 33 89 8
Outubro 151 49 90 12
Novembro 156 46 104 6
Dezembro 126 40 67 19
Total 1963 505 1067 391
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FIGURA 01 - GRÁFICO DO APGAR NO 1º E NO 5º MINUTO DE VIDA DOS RECÉM-NASCIDOS, 
2018.

 
Fonte: Autora, 2021. 

 

Em relação ao número de internamentos de acordo com cada fase lunar, os 

dados estão apresentados na tabela 03. 
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TABELA 03 – NÚMERO DE INTERNAMENTOS MENSAIS POR FASE LUNAR, 2018. 

Fonte: Autora, 2021. 
 

Ainda no que tange a relação das fases da Lua e o início do trabalho de parto, 

também foi utilizado o teste de Shapiro-Wilk para verificar a normalidade dos dados 

(p-valor<0.001). Depois, optou-se pelo teste de Mann-Whitey, fazendo uma 

comparação entre o número de internamentos em dias de mudanças de fase da Lua 

e outros dias, a fim de verificar se existe ou não diferença significativa. 

Os dias de mudança considerados foram três: o dia da mudança, o dia 

anterior e o dia posterior para cada uma das fases. Assim, 149 dias foram de 

mudança de fase e 216 foram de outros dias. A comparação está demonstrada na 

figura 02. 

 
FIGURA 02 – GRÁFICO DE COMPARAÇÃO ENTRE O NÚMERO DE INTERNAMENTOS EM DIAS 

DE MUDANÇA DE FASE DA LUA E OUTROS DIAS, 2018. 

 
Fonte: Autora, 2021. 

 

Pela figura do gráfico box-plot, observa-se uma semelhança na distribuição do 

número de internamentos nos dois momentos. Portanto, não foram encontradas 

diferenças significativas entre o número anual de internamentos nos dias de 

mudança de fase da Lua contra os outros dias (W = 15787, p-valor = 0.7572). 

Meses Lua Cheia Lua Nova Quarto Crescente Quarto Minguante Total
Janeiro 44 62 41 55 202
Fevereiro 42 55 30 66 193
Março 62 38 35 57 192
Abril 54 37 48 36 175
Maio 43 50 42 43 178
Junho 48 36 38 44 166
Julho 46 36 42 26 150
Agosto 42 25 42 35 144
Setembro 22 27 47 34 130
Outubro 23 42 44 42 151
Novembro 33 36 38 49 156
Dezembro 29 31 32 34 126
Total 488 475 479 521 1963
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5 DISCUSSÃO 

 
A faixa etária predominante das parturientes foi de 20 a 29 anos, seguida de 

30 a 39 anos. Esses dados se assemelham com o observado em outros estudos. 

Em uma pesquisa realizada com 1.137 parturientes em Sobral, Ceará, identificou-se 

que a idade materna de 21 a 30 anos é significativamente maior em relação às 

demais (ANDRADE et al, 2018). Outro estudo realizado com 272 parturientes em 

Brasília, Distrito Federal, revelou que 74,18% delas tinham idade entre 20 e 35 anos 

(PORTO; PEQUENO, 2018). Além disso, o DATASUS também revela o mesmo 

padrão, na amostra mais recente, do ano de 2019, 48,15% dos nascidos vivos 

tiveram registro da idade materna entre 20 a 29 anos (BRASIL, 2019).  

Uma pesquisa realizada com 250 puérperas de uma maternidade em 

Uberlândia, Minas Gerais, mostrou que mais de 40% delas nunca havia tido uma 

gestação anterior e mais de 30% havia tido apenas uma gestação anterior 

(CHITARRA et al, 2020). Esses dados vão ao encontro do presente estudo, que 

demonstrou porcentagens bastante próximas e uma queda significativa a partir da 

terceira gestação. Ainda, segundo o Censo de 2010 do IBGE, o número de filhos por 

mulher, ou taxa de fecundidade, tem diminuído. No ano do Censo, essa taxa 

alcançou uma média de 1,9 filho, contra a média de 6,16 filhos na década de 1940. 

Essa mudança significativa exerce influência na pirâmide etária e no crescimento da 

população (IBGE, 2010). 

Em relação a idade gestacional, o conceito de gravidez a termo engloba 

mulheres que estão entre 37 e 41 semanas de gestação. Acima de 41 semanas 

completas, a gestação passa a ser classificada como pós termo (BRASIL, 2013). 

Neste estudo, a maioria dos trabalhos de parto iniciaram com parturientes que 

tinham 39 semanas de gestação, seguido de 40 semanas. Apenas um trabalho de 

parto iniciou com gestação de 42 semanas. Em concordância, uma pesquisa 

realizada em uma maternidade de Santa Maria, Rio Grande do Sul, com 845 

parturientes, identificou que 33,6% dos partos se deram com 39 semanas e 36,6% 

com 40 semanas (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). 

No que concerne ao desfecho do internamento, neste estudo, identificou-se 

que a maioria deles culminou em parto vaginal em relação a cirurgia cesariana. 

Porém, o DATASUS aponta o oposto em dados gerais do Brasil, pois no ano de 

2019, 56,30% dos nascimentos ocorridos foram através de cesariana (BRASIL, 
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2019). Paralelo a essa informação, a Organização Mundial da Saúde diz que uma 

taxa aceitável de cesárea é de 10 a 15%, pois taxas acima não estão associadas 

com a redução da morbimortalidade materna e neonatal, visto que a cirurgia é 

efetiva apenas quando bem indicada (OMS, 2015). É importante lembrar que na 

análise deste estudo consta apenas internamentos de trabalhos de parto a termo e 

espontâneo, portanto, os resultados podem ser alterados se observarmos todos os 

nascimentos ocorridos no ano. 

Quanto ao uso de ocitocina durante o trabalho de parto, neste estudo, 

observou-se que aproximadamente 25% das parturientes o fizeram. Porto e 

Pequeno, em 2018, no estudo citado anteriormente, chegaram a dados parecidos, 

onde apenas 34,18% dos trabalhos de parto precisaram do uso do fármaco 

(PORTO; PEQUENO, 2018). O Ministério da Saúde considera o uso de ocitocina um 

tipo eficaz de intervenção baseada em evidências, mas que deve ser realizada 

apenas quando necessário a fim de contribuir com o andamento do trabalho de parto 

(BRASIL, 2017). 

No que diz respeito ao profissional que prestou assistência no momento dos 

nascimentos, este estudo revelou um quantitativo similar entre médicos e 

enfermeiros. Este é um dado importante e diferente do observado no cotidiano. 

Barros e Silva, no ano de 2004, estimaram que apenas 0,9% das assistências no 

SUS são prestadas por profissionais enfermeiros (BARROS; SILVA, 2004). Sendo 

assim, muitas vezes a participação do Enfermeiro na assistência ao parto ainda é 

pouco significativa, e superar esse modelo biomédico que é influenciado por 

questões culturais, históricas e relações de poder é um desafio para esses 

profissionais (SANTOS et al, 2019). Porém, essa atuação é muito importante, visto 

que é uma possibilidade para a redução da mortalidade materna e neonatal, pois o 

Enfermeiro busca reduzir as práticas intervencionistas desnecessárias, garantindo a 

autonomia da mulher e prestando uma assistência humanizada (BARROS; SILVA, 

2004). 

O presente estudo demonstrou maior prevalência de nascimentos de recém-

nascidos do sexo masculino, porém não representa diferença significativa para o 

sexo feminino, com diferença de apenas 4,3%. Uma pesquisa realizada no ano de 

2006, em um hospital universitário de Maringá, Paraná, com 760 parturientes e seus 

recém-nascidos, revelou um perfil parecido, com 51,5% de nascidos do sexo 

masculino e 48,5% do sexo masculino, diferença de 3% (SILVA; PELLOSO, 2009). 
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Outro estudo realizado em Ji-paraná, Roraima, entre 2018 a 2014, com 10.157 

fichas de declaração de nascidos vivos, constatou que o sexo masculino prevaleceu, 

perdendo para o sexo feminino apenas em um dos anos por 0,4% (SILVA; SILVA; 

CARNIEL, 2020). Ainda, segundo o DATASUS, em 2019 os recém-nascidos do sexo 

masculino superaram os do sexo feminino por uma diferença de 2,3% (BRASIL, 

2019).  

Em relação ao APGAR dos recém-nascidos, Silva e Pelloso, no estudo citado 

anteriormente, demonstraram que 86% tiveram índice maior ou igual a 7 no primeiro 

minuto e 96,1% tiveram índice maior ou igual a 7 no quinto minuto (SILVA; 

PELLOSO, 2009). O presente estudo apresenta quantitativo menor, revelando que 

70,9% e 77,7% obtiveram índice maior ou igual a 7 no primeiro e no quinto minuto, 

respectivamente. Segundo o Ministério da Saúde, o APGAR é como uma “nota” que 

a criança recebe após o nascimento, de acordo com parâmetros estabelecidos em 

uma escala. No quinto minuto, é considerado normal o índice entre 7 e 10. Índices 

de 4 a 6 podem indicar ou se relacionar com prematuridade, medicamentos 

utilizados durante a gestação e malformação congênita. Já índices de 0 a 3 indicam 

maior risco de mortalidade e de risco para paralisia cerebral, mas isoladamente não 

são capazes de confirmar ou prever nenhum diagnóstico (BRASIL, 2012).  

Em relação as fases lunares, esta pesquisa revelou que estas não possuem 

relação ou exercem influência no início do trabalho de parto para esta amostra. 

Outros estudos sobre o tema encontrados na literatura apontam conclusão 

semelhante (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018) (LAGANÀ et al, 2014) (BHARATI et 

al, 2021) (KUSS; KUEHN, 2010) (LUENGO et al, 2020) (BUENO; IESSI; 

DAMASCENO, 2010). 

Grasel, Reis e Quadros, citadas anteriormente em uma pesquisa envolvendo 

845 parturientes, evidenciaram que 36,8% das rupturas de membranas amnióticas 

ocorreram em dias de mudança de fase da Lua e 63,2% em dias comuns. As 

proporções entre bolsa rota e íntegra também não demonstraram diferença em 

relação às fases lunares (GRASEL; REIS; QUADROS, 2018). Outra pesquisa 

estatística que analisou a relação entre 327 partos espontâneos e a fase de Lua 

Cheia, teve como resultado uma diferença entre o número de partos que ocorreram 

na Lua Cheia e os que ocorreram em outros dias, porém a tendência foi discordante 

a depender do mês. Por isso, concluíram que não há relação efetiva (LAGANÀ et al, 

2014). Outro estudo, também com análise estatística, realizada na Índia, com 9.890 
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pacientes, não teve evidências suficientes para provar alguma relação entre a Lua e 

os nascimentos (BHARATI et al, 2021).  

Uma pesquisa de análise espectral, envolvendo um conjunto de dados maior, 

com 4.071.669 nascimentos, na Alemanha, encontrou evidências suficientes para a 

hipótese de que o ciclo lunar não influencia o número de nascimentos (KUSS; 

KUEHN, 2010). Também um estudo realizado em um hospital na Espanha, 

abrangendo 5.476 partos, não encontrou relação estatística significativa para as 

variáveis meteorológicas que foram pesquisadas (temperatura, pressão atmosférica 

e velocidade do vento), nem para o coeficiente de partos e as fases lunares 

(LUENGO et al, 2020). Por fim, uma revisão de literatura referente ao período de 

1975 a 2008, englobando uma média de oito estudos, concluiu que apenas um deles 

demonstrou evidência estatística de que há conexão entre partos a depender da 

fase lunar, especialmente em mulheres multíparas (BUENO; IESSI; DAMASCENO, 

2010). 
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6 CONCLUSÃO 

 
Conclui-se que o estudo alcançou o objetivo inicial, pois identificou não haver 

relação das fases lunares com o início do trabalho de parto dos internamentos 

analisados.  

Esse achado auxilia a desvendar mitos e crenças que cercam a gestação e o 

parto, principalmente no que tange as mudanças de Lua, visto que essa é uma 

informação difundida entre gerações. Com isso, agrega-se a outros estudos 

similares a fim de proporcionar às mulheres informações baseadas em evidências 

para que a experiência de gestar e parir seja positiva, sem a interferência de 

suposições que podem gerar ansiedade e preocupação. 

Além disso, essa pesquisa contribui com os profissionais de saúde, pois os 

ampara na desmistificação dessas crenças frente à população atendida. Ainda, o 

estudo contribui para encorajar o Enfermeiro a atuar frente ao processo de 

parturição, demonstrando respaldo legal para o exercício da profissão, além de 

indicativos de que essa assistência pode trazer muitos benefícios para a parturiente, 

com cuidado humanizado e baseado em evidências. 

Ademais, o estudo pode auxiliar na identificação das características de 

parturientes atendidas em uma maternidade de risco habitual e quais são alguns 

parâmetros esperados. Por fim, ressalta-se a necessidade de desenvolvimento de 

maior quantidade de estudos nacionais sobre a temática de crenças e mitos que 

cercam a gestação e o parto, com ênfase na relação com as fases lunares. 
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